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PETROBRAS VINICIUS JR 
Fim do PPI precisa 
vir com reversão 
de privatizações e 
Petrobras 100% 
estatal

Fogo nos 
racistas! 
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ARCABOUÇO FISCAL TIRA 
DOS POBRES PARA DAR 
MAIS AOS BANQUEIROS

Arcabouço Fiscal de Lula e Lira votado no Congresso é feito 
para pagar dívida aos banqueiros às custas de cortes nas 

áreas sociais, aposentadorias e ataques a direitos. 
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Com a anuência do pre-
sidente da Câmara, Ar-
thur Lira (PP-AL), os de-
putados federa is Fábio 
Garcia (União-MT) e Zé 
Trovão (PL-SC) consegui-
ram 262 assinaturas para 
pautar um requerimento 
de urgência para o proje-
to de lei do marco tem-
poral. Trata-se de mais 
uma ofensiva da banca-
da ruralista contra os di-
reitos constitucionais dos 
povos indígenas. A  pro-
posta estabelece a Consti-
tuição de 1988 como mar-
co para a demarcação de 
terras indígenas no Bra-
sil. Ou seja, áreas ocu-
padas depois disso não 

poderiam ser destinadas 
ao uso exclusivos dos po-
vos originários. Caso seja 
aprovado, o requerimen-
to de urgência leva o PL 

490/2007 direto para o 
plenário da Câmara, su-
pr imindo a t ramitação 
nas comissões temáticas 
já na mesma sessão. 

A Polícia Federal prendeu 
o major Flávio Silvestre de 
Alencar, responsável pelo 
comando do batalhão da 
Polícia Militar do Distrito 
Federal (PMDF), que fazia 
a segurança da Esplanada 
dos Ministérios no dia 8 
de janeiro. Em mensagens 
encontradas no celular do 
major Alencar de antes dos 
ataques 8 de Janeiro, ele 
afirma que, se houvesse 
manifestações na região da 
Esplanada, a PMDF deveria 
liberar. Segundo uma das 
conversas, de 20 de dezem-
bro, “na primeira manifes-
tação, é só deixar invadir o 
Congresso”. As mensagens 

foram encontradas também 
no celular do tenente Ra-

fael Pereira Martins, preso 
em fevereiro.

CHARGE

Nova ofensiva do latifúndio contra 
os povos indígenas no Congresso 

BRASIL RURALISTA 

PRISÃO 

Cadê os defensores da 
causa animal que 

não defendem o 
macaco?

 Opinião Socialista

Senador bolsonarista 
Magno Malta, ao 

comentar racismo contra 
Vini Jr. Ele ainda  afirmou 

que se fosse um jogador 
negro, entraria em 

campo com uma leitoa 
branca. “Dava um beijo 

nela e falava ‘olha como 
não tenho nada contra 

branco. Eu ainda como”.

Major da PM estimulou intentona golpista 
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L ula cansou de repe-
tir que iria “colocar o 
pobre no orçamento e 
o rico no Imposto de 

Renda”. Também falou que aca-
baria com o teto de gastos do 
Temer. Chegando nos primei-
ros seis meses de mandato, o 
pobre não só continua fora do 
orçamento, como vai sentir sua 
situação piorar ainda mais com 
a aprovação do novo arcabouço 
fiscal construído pelo governo, 
que nada mais é que um teto 
de gastos 2.0.

Os capitalistas não só não 
estão no Imposto de Renda, 
como vão continuar enchendo 
os bolsos. O arcabouço privile-
gia os magnatas, os realmente 
super-ricos, os banqueiros que 
levam, através da mal chama-
da dívida pública, mais de 46% 
do Orçamento federal, como 
denuncia a Auditoria Cidadã 
da Dívida.

Para continuar garantindo 
quase metade do orçamento aos 
banqueiros, faça chuva, faça sol, 
vai impor um duro regime de 
austeridade nas contas públi-
cas que, na prática, vai deixar 
saúde, educação, moradia, todas 
as políticas públicas e sociais e 
até o salário mínimo à míngua. 
Esse projeto simplesmente defi-
ne toda a política econômica do 
governo, ao menos, pelos próxi-
mos quatro anos.

Juntamente com isso tive-
mos o anúncio do suposto fim 
do PPI (Preço de Paridade de 
Importação) na Petrobras, se-
guido de uma tímida redução 
nos preços do combustível e do 
gás de cozinha. A redução dos 
preços foi muito pequena e, in-
clusive, tem a ver com o fato de 
que os preços aqui já estavam 
muito acima do que era prati-
cado lá fora. A redução poderia 
ser muito maior se a Petrobras 
fosse retirada das mãos do pe-
queno punhado de acionistas 
estrangeiros, que recebem bi-
lhões em dividendos (o lucro 
repartido) que vêm justamen-
te dos altos preços que paga-

mos aqui. Enquanto a Petro-
bras continuar servindo para 
transferir nossas riquezas para 
essa gente, vamos continuar 
pagando muito por combustí-
vel e pelo gás.

 ABAIXO O ARCABOUÇO 
FISCAL. QUEREMOS 
ARCABOUÇO SOCIAL

As necessidades dos traba-
lhadores são o exato contrário 
do que o governo Lula vem fa-
zendo. Hoje é o governo quem 
mais ajuda a direita no Brasil, 
afinal, faz acordos com Lira, 
centrão e bolsonaristas, mui-
tos inclusive apoiam e elogiam 
o arcabouço.

A classe trabalhadora não 
precisa de mais um teto de gas-
tos para manter esse mecanis-
mo de roubo e transferência de 
riquezas aos banqueiros que é 
a mal chamada dívida públi-
ca. Nem da entrega de nossas 
riquezas através da desnacio-
nalização das estatais. 

O Brasil está sendo pilhado 
e entregue a acionistas estran-
geiros e banqueiros. A classe 

trabalhadora produz todas as 
riquezas deste país e é quem de 
fato paga imposto, e paga ainda 
o imposto do patrão, quando 
ele não sonega. O governo, po-
rém, estuda uma reforma tribu-
tária que, mais uma vez, vai in-
cidir sobre o consumo, taxando 
ainda mais os trabalhadores e 
deixando os bilionários isentos.

O que a classe trabalhadora 
quer e precisa é a revogação da 
reforma trabalhista, isso signifi-
ca emprego com carteira e direi-
tos. E a revogação da reforma da 
Previdência, que foi um grande 
ataque às aposentadorias. 

Defendemos um plano dos 
trabalhadores, um arcabou-
ço social, e não um plano dos 
banqueiros, como esse apre-
sentado pelo governo e apro-
vado no Congresso. O fim des-
se arcabouço fiscal e da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que é 
irresponsabilidade social a fa-
vor dos banqueiros. Nós que-
remos a duplicação do salário 
mínimo, rumo ao mínimo do 
Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeco-

nômicos (Dieese), a redução 
e o congelamento dos preços 
dos alimentos, dos combustí-
veis e do gás de cozinha. Um 
plano de obras públicas e tam-
bém reduzir a jornada de traba-
lho sem reduzir o salário para 
acabar com o desemprego. 

PLANO DOS 
TRABALHADORES: 
SUSPENDER PAGAMENTO 
DA DÍVIDA A BANQUEIROS

Precisamos suspender o pa-
gamento da dívida aos banquei-
ros, atacar os lucros e proprie-
dades dos bilionários e super-
-ricos, confiscando os dividen-
dos bilionários e proibindo as 
remessas de lucros. É necessário 
acabar com a “independência” 
do Banco Central. Assim como 
defender o fim da política da pri-
vatização, reestatizando as em-
presas entregues e retomando a 
Petrobras, nacionalizando a em-
presa e colocando-a sob controle 
dos trabalhadores. É necessário 
atacar o agronegócio, impondo 
a redução e o congelamento dos 
preços dos alimentos.  

Só suspendendo a dívida 
aos banqueiros, acabando com 
a remessa de lucros e retoman-
do as empresas entregues pode-
mos ter pleno emprego, saúde 
e educação pública de qualida-
de, alimentos a baixo preço e 
soberania. É necessário outra 
lógica, distinta da do governo 
que continua trabalhando para 
a Faria Lima e os bilionários 
capitalistas.

FORTALECER UM CAMPO DA 
CLASSE, CONSTRUINDO A 
OPOSIÇÃO DE ESQUERDA AO 
GOVERNO E À ULTRADIREITA

Esse governo atua junto e 
para os banqueiros, os bilioná-
rios e o agronegócio. Por isso, 
dizemos que não se pode ter 
nenhuma confiança nesse go-
verno. É um escândalo que a 
CUT afirme que o arcabouço 
original de Haddad interessa 
aos trabalhadores, quando o 
próprio ministro acordou a ver-
são final do projeto. 

É necessário, como defen-
de a CSP-Conlutas, organizar e 
pôr nas ruas uma grande mobi-
lização dos trabalhadores con-
tra esses ataques e pelas rein-
vindicações da classe, e isso, 
inevitavelmente, bate de fren-
te com o governo. Não é possí-
vel achar que um governo que 
tente impor esse teto de gastos 
é um governo da classe traba-
lhadora. Aqueles que se dizem 
de esquerda devem romper com 
o governo.

Precisamos organizar a 
classe trabalhadora, construin-
do um campo de classe para lu-
tar por nossas reinvindicações, 
construindo também uma opo-
sição de esquerda ao governo 
e à ultradireita. Defendemos 
uma alternativa revolucionária 
e socialista que aponte a neces-
sidade de um governo socialis-
ta dos trabalhadores e uma ou-
tra sociedade, sem exploração 
e opressão. 

Arcabouço fiscal não deixa pobre 
entrar no orçamento para pagar 
dívida a banqueiro
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Trabalhadores da edu-
cação da rede estadual 
do Amazonas, Distri-

to Federal e Rio de Janeiro 
estão em greve pelo paga-
mento do piso do magisté-
rio, por melhores condições 
de trabalho e em defesa da 
educação pública. 

DISTRITO FEDERAL
Na capital federal, a greve 

dos trabalhadores em educa-
ção teve início no dia 4 de 
maio. A categoria passou por 
cima da direção do sindica-
to cutista, o Sinpro, que es-
tava contrária à greve e fez 
de tudo para impedir o mo-
vimento. 

A categoria não aguenta 
mais os ataques do governo 
de Ibaneis Rocha (MDB) à 
educação. São salas de aula 
lotadas, turmas da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) 
sendo fechadas, condições 
de estrutura precárias, falta 
de material pedagógico, de 
equipes de apoio à aprendi-
zagem e de salas de recurso. 

E os salários seguem ar-
rochados, abaixo do piso 
nacional do magistério. São 
oito anos sem reajuste sala-
rial e mais de 30% de per-
das inflacionárias. O gover-
no apresentou uma proposta 
irrisória de incorporação de 
uma gratificação ao salário 
dos servidores, dividindo o 
pagamento em seis parce-

las, a serem pagas em 2024, 
o que não foi aceito.

“O governo alega que não 
há verbas para atender as 
reivindicações dos profes-
sores. Isso é mentira. Teve 
aumento de arrecadação 
própria nos últimos quatro 
anos, o fundo constitucio-
nal repassado pelo gover-
no federal também aumen-
tou, e os recursos do Fundo 

de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Bási-
ca (Fundeb) para o Distrito 
Federal quase dobraram de 
2022 para 2023, saindo de 
R$ 3,1 bilhões para R$ 5,63 
bilhões este ano”, diz Rob-
son da Silva, professor e mi-
litante do PSTU.

“Ibaneis não atende a 
pauta da categoria porque 
não quer. É inimigo dos 
trabalhadores e da educa-
ção pública. A greve conti-
nua muito forte, com grande 
adesão dos temporários, por 
isso, o governo foi obrigado 
a apresentar uma proposta. 
Neste momento, precisamos 
fortalecer a greve para en-
frentar, inclusive, o arcabou-
ço fiscal de Haddad e Lula, 
que vai afetar as verbas para 
a educação e também pode 
restringir as verbas do fundo 
constitucional para o Distri-
to Federal, prejudicando ain-
da mais os serviços públicos 
e a possibilidade de recom-
posição das nossas perdas 
salariais”, finaliza Robson 
da Silva.

RIO DE JANEIRO
A greve começou com for-

ça no dia 17 de maio. A ca-
tegoria reivindica a imple-
mentação do piso nacional 
do magistério para os docen-
tes e o piso dos funcionários 
administrativos tendo como 
referência o salário mínimo 
nacional; a revogação do 
Novo Ensino Médio (NEM) 
e a convocação de concur-
sados para o magistério dos 
concursos de 2013 e 2014 e 
de inspetores de alunos do 
concurso de 2013; além da 
abertura de novos concur-
sos para suprir a carência 
de profissionais nas escolas 
e para a contratação de as-
sistentes sociais e psicólogos, 
como resposta ao aumento 
da violência escolar.

“O governador Cláudio 
Castro não cumpre a Lei do 
Piso e apresentou uma pro-
posta enganosa nas negocia-
ções, o que revoltou a cate-
goria. O projeto de lei apre-
sentado pelo governo não 
incorpora o piso a todas as 
carreiras. O governo propõe 
reajustar apenas os salários 
que estão abaixo do piso. 
Com isso, quem ganha aci-
ma do piso não receberá ne-
nhum reajuste. Apenas 33% 
dos aposentados e 42% da 
ativa receberiam o reajus-
te. Na prática, transforma o 
piso em teto, num forte ata-
que ao plano de carreira dos 
professores”, denuncia Sa-
mantha Guedes, coordena-
dora do Sindicato Estadual 

dos Professores de Educação 
do Estado do Rio de Janeiro 
(Sepe) e militante do PSTU.

“O Rio de Janeiro paga o 
pior salário do Brasil para 
os educadores da rede esta-
dual. Enquanto o piso na-
cional é de R$ 4.420,00, o 
professor de uma escola es-
tadual no Rio tem um piso 
de R$ 1.588,00. Os funcioná-
rios administrativos, em sua 
maioria, recebem R$ 802,00, 
um piso menor que o salário 
mínimo, que não compra se-
quer uma cesta básica”, res-
salta Florinda Lombardi, di-
retora do Sepe – Núcleo de 
Duque de Caxias e militante 
do PSTU.

A greve segue forte, ape-
sar das medidas antissindi-
cais adotadas pelo governo, 
com a divulgação de docu-
mentos oficiais e não oficiais, 
além de ameaças verbais das 
chefias contra os educado-
res, ameaças de demissões, 
entre outras. 

AMAZONAS

A greve por tempo inde-
terminado também teve iní-
cio no dia 17 de maio. A ca-
tegoria amarga quatro anos 
com defasagem salarial, o 
não pagamento das progres-
sões por tempo de serviço 
desde 2012 e das progressões 
por titulação desde 2018.

“A categoria reivindica o pa-
gamento da data-base dos anos 
2022 e 2023, o reajuste da defa-
sagem salarial na ordem de 25% 
e os retroativos dos anos 2020 e 
2021 e plano de saúde para os 
profissionais já aposentados”, 
pontua o professor Eudes Lopes, 
militante do PSTU e integrante 
do Comando de Greve.

No dia 18, aconteceu uma 
negociação com o governo 
que terminou sem acordo; os 
professores decidiram man-
ter a greve.

“O governo de Wilson Lima 
(União Brasil) nega-se atender a 
nossa pauta. É um governo mar-
cado pelo autoritarismo, pela 
grosseria, pelo desrespeito às en-
tidades sindicais. É um governo 
surdo, que vira as costas para 
os trabalhadores, mas totalmen-
te servil aos ricos deste estado”, 
afirma Eudes Lopes.

O governador não negocia, 
contudo, busca atacar o movi-
mento com a ajuda da Justiça. O 
desembargador Domingos Chalub 
determinou a suspensão da greve, 
sob pena de multa ao sindicato, 
em uma prática arbitrária e an-
tissindical. Mas a greve continua!

Trabalhadores da educação estão em 
greve no Amazonas, Distrito Federal 
e Rio de Janeiro

GREVES

ROBERTO AGUIAR,  
DE SALVADOR (BA)

 • Opinião Socialista4 Educação

Greve no DF

Greve no Rio de Janeiro

Greve no Amazonas
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No dia 17 de maio, a 
bancada ruralista 
conseguiu instaurar 

uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) contra o 
Movimento dos Trabalhado-
res Sem Terra (MST). Essa CPI 
será liderada por Ricardo Salles 
(PL-SP), ex-ministro do Meio 
Ambiente no governo de Jair 
Bolsonaro, que foi designado 
como relator. O deputado Co-
ronel Zucco (Republicanos-RS) 
foi eleito presidente do colegia-
do. A votação para a escolha 
de Salles como relator ocorreu 
de forma secreta.

O objetivo da CPI é eviden-
te: criminalizar o MST e to-
dos os movimentos que lutam 
pelo acesso à terra no país, 
incluindo movimentos indíge-
nas, quilombolas e campone-
ses posseiros, bem como todos 
aqueles que lutam pela refor-
ma agrária. Mas não para por 
aí. Também busca criminali-
zar movimentos sociais ur-
banos, começando pelos que 
lutam por moradia. O próprio 
Ricardo Salles admitiu isso 

em entrevista ao jornal Folha 
de S. Paulo, afirmando que a 
CPI poderá ampliar sua atua-
ção para investigar também a 
ocupação de propriedades ur-
banas, não descartando mirar 
o Movimento dos Trabalhado-
res Sem Teto (MTST).

É necessário defender o MST e 
a luta pela reforma agrária contra 
os ataques dos ruralistas e as ocu-
pações de terras, que são instru-
mentos legítimos de pressão por 
reforma agrária. De fato, o pouco 
que foi feito em relação à reforma 
agrária no país e os assentamen-
tos existentes foram conquista-
dos por meio dessa forma de luta.

Defender o MST é lutar 
contra qualquer criminaliza-
ção das legítimas lutas sociais 
no país. Se hoje os ruralistas 
estão focados nos sem terra, 
amanhã poderão mirar sindi-
catos, DCEs (Diretórios Cen-
trais dos Estudantes) ou qual-
quer outro Centro Acadêmico. 

CRIMES DO AGRONEGÓCIO
A CPI é uma ferramenta dos 

ruralistas para encobrir os crimes 
do agronegócio, os verdadeiros in-
vasores de terras. Eles cometem 
crimes, espalham violência por 

meio de seus jagunços e roubam 
terras de pequenos posseiros e in-
dígenas por meio de fraude e gri-
lagem. Promovem trabalho escra-
vo moderno para reduzir custos 
na cadeia produtiva. Destroem o 
Cerrado, o Pantanal e a Amazô-
nia em busca de novas terras para 
ganhar dinheiro com especulação 
imobiliária e expandir monoculti-
vos de soja, milho e cana-de-açú-
car. Seus representantes estão no 
Congresso, aprovando leis em prol 
do roubo de terras, contra popu-
lações indígenas, quilombolas e 
o meio ambiente.

DIREÇÃO DO MST PRECISA 
ROMPER COM O GOVERNO

No entanto, é preciso aler-
tar os ativistas do MST. Esse go-
verno não vai fazer a reforma 
agrária porque está atrelado ao 
agronegócio. Desde o primei-
ro mandato de Lula, passando 
por Dilma, todos os ministros 
da Agricultura foram notórios 
representantes do agro: de Rei-
nhold Stephanes, passando por 
Neri Geller até Kátia Abreu. A 
verdade é que o PT governou 
15 anos com o agro e fez muito 
pouco pelos sem terra, que con-
tinuaram sendo alvo da violên-

cia dos latifundiários. Por isso, 
não se pode tratar esse governo 
com um aliado, nem dizer que 
Carlos Fávaro é um “homem 
sério”, como falou João Pedro 
Stédile, dirigente do MST.

A direção do MST precisa rom-
per com o atrelamento ao gover-

no para que os sem terra possam 
lutar, derrotar o agro e conquistar 
a reforma agrária e o necessário 
apoio financeiro aos milhares de 
camponeses assentados.

CPI do agronegócio busca criminalizar 
movimentos sociais

BANDIDOS NÃO SÃO HERÓIS

5Nacional Opinião Socialista •

JEFERSON CHOMA,  
DA REDAÇÃO

O Brasil é um país com uma enorme concentração 
fundiária. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), as famílias camponesas representam 
84% dos estabelecimentos das terras, mas têm 
apenas 24% delas. Já os latifundiários são 15,6%, mas 
concentram em suas mãos 75% das terras.

A NECESSIDADE DA REFORMA AGRÁRIA

Agro é concentração fundiária 

Ricardo Salles – ex-ministro do Meio Ambiente de Bolsonaro, ele 
ficou conhecido por falar em “ir passando a boiada” sobre as leis 
ambientais do país, em reunião realizada em abril de 2020. Na sua 
campanha para deputado federal, Salles recebeu quase R$ 776 mil 
de 21 usineiros, segundo o Tribunal Superior Eleitoral. Além disso, 
20 empresários do setor imobiliário doaram para sua campanha R$ 
238 mil. Como ministro, a “boiada” de Salles incluiu a revogação 

de proibir o cultivo de cana no Pantanal e na Amazônia. Também foi responsável pelo 
desmonte da fiscalização contra crime ambientais. Em 2022, o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) chegou a ter apenas 
2.360 funcionários, o menor número desde 1999. Enquanto isso, o desmatamento na 
Amazônia explodiu em 60%. 

Coronel Zucco – O deputado federal chama o MST de terrorista 
e apresentou projeto de lei (PL 895/2023) que exclui o 
movimento de qualquer auxílio, benefício ou participação 
em programas sociais do governo federal. Zucco é alvo de 
investigação da Polícia Federal por suspeitas de ter incentivado 
atos golpistas, como o fechamento de estradas, após a derrota 
de Bolsonaro nas eleições. 

OS HOMENS DO AGRO

Quem são os políticos ruralistas na CPI

75%

24%

Camponeses são 84% da 
população rual, mas têm 
24% das terras

Latifundiários são 15,6%, 
mas concentram em suas 
mãos 75% das terras

(IBGE, 2006)
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Antes de o governo anun-
ciar a redução dos combustí-
veis, seus preços já estavam 
14% acima da paridade inter-
nacional, de acordo com a As-
sociação dos Engenheiros da 
Petrobras (Aepet). E, como 
lembra o Observatório Social 
do Petróleo, o gás de cozinha, 
o maior drama das famílias 
mais pobres, simplesmente 
não consta da “nova estraté-

gia”. Trata-se de um ajuste nos 
preços e não exatamente de 
uma mudança completa de cri-
térios, tal como deixa claro o 
atual presidente da Petrobras. 
“Quando subir lá fora, terá que 
subir aqui dentro. Quando des-
cer lá fora, vai ter que descer 
aqui”, disse. Na conjuntura 
atual, em que fatores como a 
guerra da Ucrânia influenciam 
o preço do petróleo, tudo leva 

a crer que a cotação interna-
cional seguirá interferindo nos 
preços aqui praticados.

Ou seja, o fim do PPI deso-
briga, mas não impede a Pe-
trobras de aumentar os preços 
dos combustíveis. Ou seja,  os 
preços seguirão se orientando 
pela volatilidade das cotações 
internacionais, ainda que não 
reajustados imediata e auto-
maticamente, como até então. 
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A Petrobras anunciou o 
fim do Preço de Pari-
dade de Importação 

(PPI) dos combustíveis, uma 
reivindicação de todo o mo-
vimento operário e popular 
brasileiro e uma das princi-
pais bandeiras dos petroleiros 
nos últimos anos. Uma polí-
tica tão nefasta que até seto-
res da burguesia a criticavam.

A medida deverá reduzir a 
pressão dos derivados sobre 
o orçamento familiar, mas o 
comunicado da “nova estra-
tégia comercial de diesel e ga-
solina” da Petrobras já mostra 
seus limites, ao indicar que a 

subordinação ao PPI deixou 
de ser “obrigatória” (o que é 
fundamental, mas eventual-
mente será uma “opção”) e 
a “rentabilidade sustentável” 
dos fundos norte-americanos 
e grandes acionistas privados 
será preservada.

No mesmo dia, anunciou 
também a redução de seus 
preços. A gasolina teve uma 
redução de R$ 0,40 por litro 
(-12,6%); o diesel, R$ 0,44 
(-12,8%); e o gás de cozinha, 
R$ 8,97 por botijão de 13kg 
(-21,3%). O reflexo para o 
consumidor é mais lento e de-
sigual, e deve ser fiscalizado.

LUCROS ALTOS 
A alta nos preços de gás 

e combustível dos últimos 
anos atingiu o conjunto da 
sociedade, desde caminho-
neiros, produtores agrícolas 
etc., até a população mais 
pobre, que, além de ver su-
bir a inflação e o preço dos 
alimentos, passou a usar ál-
cool e lenha para cozinhar, 
aumentando ocorrências de 
queimaduras e intoxicação.

Se é indiscutível que Te-
mer e Bolsonaro tiveram uma 
política de majorar os preços, 
isso ainda não explica tudo: 
é necessário responder por 

que o fizeram e, mais im-
portante, para onde foram 
os lucros obtidos.

O governo tem 50,2% dos 
votos que controlam a em-

presa, mas os acionistas pri-
vados abocanham 64% do lu-
cro. Fora os entes nacionais, 
todos os 20 maiores acionis-
tas são de capital estrangeiro. 

Fim do PPI na Petrobras. E agora?
PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS 

Devemos exigir que Lula e o presidente da Petrobras, Jean Paul Prates, reduzam imediatamente em 
50%, congelem e tabelem os preços dos derivados. Preço “justo” só com uma nova política energética, 
com recuperação dos ativos, integração e estatização completa da Petrobras, do poço ao poste

EDUARDO HENRIQUE,  SECRETÁRIO-GERAL DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PETROLEIROS (FNP); 
BRUNO DANTAS, DIRETOR DO SINDIPETRO-RJ; E JERÔNIMO CASTRO, DO RIO DE JANEIRO (RJ)

O que é o PPI e como ele surgiu

Governo desvinculou o preço 
dos combustíveis das oscilações 
internacionais?

Concebido em 2015, na ges-
tão de  Aldemir Bendine, indi-
cado por Dilma à Presidência 
da Petrobras, o PPI tinha por 
finalidade atrair “compradores 
ou parceiros para o seu sistema 
de distribuição”. Mas o PPI se-
ria formatado e implementado 
na gestão de Pedro Parente, no 
governo Temer, em 2016.

Além das variáveis cotações 
do barril e do dólar, são embuti-
dos valores fictícios como taxas 
alfandegárias e despesas com lo-
gística. É como se importásse-
mos o produto que está dentro 
do território brasileiro, explora-
do com tecnologia da Petrobras, 
produzido por trabalhadores que 
recebem em reais. Tudo isso para 
beneficiar a concorrência.

Isso fez o preço do GLP sair 
de R$ 53,12, em junho de 2016, 
para R$ 113,51, em abril de 2022, 

alta de 113%. A gasolina foi de R$ 
3,64 para R$ 7,28, alta de 100%, 
entre junho de 2016 e maio de 
2022. Já o diesel  foi de R$ 3,01 
para R$ 7,46 (alta de 148% de 
jun./16 a jul./22). 

Essa alta fez a farra dos me-
gaespeculadores, que abocanha-
ram R$ 195 bilhões de dividen-
dos. Para efeito de comparação, a 
Vale, segunda maior distribuidora 
de dividendos do país, pagou R$ 
34 bi aos seus acionistas.

A busca por lucros maiores e 
mais rápidos coloca a Petrobras 
a serviço dos grandes acionistas, 
que balizam altas nos preços de 
derivados. Isso afasta a empre-
sa da pesquisa e da busca pela 
superação do modelo atual de 
consumo de combustível fóssil, 
que é extremamente poluente e, 
por ser não renovável, está fada-
do a acabar.

SAIBA MAIS NÃO FOI BEM ASSIM

Jean Paul Prates, presidente da Petrobras.
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“ABRASILEIRAR?

É evidente que a maioria 
da população está come-
morando a revogação do 
PPI, pois caminhoneiros, 
motoristas de aplicativos 
e a classe trabalhadora em 
geral não aguentam mais 
pagar essa criminosa conta. 
Entretanto, diferentemen-
te dos sindicalistas atrela-
dos ao governo, não pode-
mos esconder os limites 
dessa medida,  passando 
informações falsas, como 
se os preços tivessem re-
tornado aos patamares 
anteriores ou estivesse 
garantida a comida barata 
na mesa do trabalhador. 
Em primeiro lugar, é im-
possível “abrasileirar” os 
combustíveis, como dis-
se o presidente da Pe-
trobras, numa empresa 
desnacionalizada como 
é hoje. Em segundo lu-
gar, a companhia teria 
que anunciar que agora 
os preços estarão lastre-
ados somente nos seus 
custos de produção.
Ainda assim, isso não se-
ria uma tábua de salva-
ção. É mais um slogan de 
campanha do que uma 
política definida e apli-
cável por si só. “Abrasilei-
rar” o preço dos combus-
tíveis, alimentos, trans-
porte ou a conta de luz é 
insuficiente para libertar 
os trabalhadores da lógi-
ca privada, dos agentes 
do mercado financeiro.
É impossível, portanto, 
que somente a revogação 
do PPI liberte o povo bra-
sileiro da exploração pri-
vada. Na verdade, “abra-
sileirar” o preço dos com-
bustíveis sem reestatizar 
a distribuição dos deri-
vados (responsável por 
46,5% do preço do gás, 
16,6% da gasolina e 20% 
do diesel) é o que expli-
ca que, mesmo com o fim 
do PPI, a tendência é que 
o preço do gás de cozi-
nha fique na casa dos R$ 
100,00, um preço injusto.
Sem reestatizar as refi-
narias da Petrobras e os 
ativos de exploração, pro-
dução, transporte e co-
mercialização não have-
rá preço acessível para os 
trabalhadores. 

Sem reestatização 
não haverá preço 
acessível aos 
trabalhadores

100% ESTATAL

CONGELAR E TABELAR PREÇOS

CONGELAR E TABELAR PREÇOS

PROGRAMA

Por outra política de preços, por outra Petrobras

É preciso reduzir em 50% 
o preço dos combustíveis

O resultado do PPI foi a explosão do preço dos combustíveis 

Medidas pela construção de uma 
política energética para o povo 

Uma redução significati-
va nos preços dos combus-
tíveis e do gás de cozinha é 
uma necessidade para os tra-
balhadores. Entretanto, para 
ter uma política que garan-
ta preços acessíveis, será ne-
cessário romper não só com 
o PPI, mas com os interesses 
dos grandes acionistas da Pe-
trobras, reestatizando a petro-
leira por completo, retomando 
ativos e reservas.

Também é necessár io 
abordar os grandes temas 
ambientais que a discussão 
sobre o petróleo e a produ-
ção de energia levanta, re-

direcionando os lucros da 
Petrobras para investir na 
transição energética.

Uma empresa estatal con-
trolada pelos trabalhadores, 
em conjunto com a participa-
ção dos usuários trabalhado-
res pobres, é a única forma de 
garantir condições adequadas 
para uma política de preços 
que não beneficie apenas acio-
nistas nacionais ou estrangei-
ros na indústria do petróleo. 
Somente dessa maneira pode-
remos abordar adequadamen-
te as questões relacionadas às 
consequências climáticas da 
produção de energia.

Estima-se que, com o fim 
do PPI, os derivados pode-
riam ser vendidos pela Pe-
trobras por metade ou um 
terço do preço, mesmo com 
uma “razoável” margem de 
lucro. Por isso, exigimos do 
governo uma redução ime-
diata para 50% dos valores 
atuais dos combustíveis, para 
aliviar a pressão inflacionária 
na cesta básica e nos trans-
portes. Exigimos também o 
tabelamento e o congelamen-
to dos preços. É preciso tam-
bém exigir a recuperação dos 

ativos, com a reestatização e 
a integração de toda a cadeia 
de exploração, produção, re-
fino e distribuição.
O governo de Frente Am-
pla de Lula, Alckmin e Pra-
tes tem um programa que 
parte de outra lógica, de 
conciliação com os gran-
des capitalistas. Só com 
união, independência da 
classe trabalhadora e mui-
ta mobilização poderemos 
enfrentar os interesses do 
capital financeiro, da ultra-
direita e do imperialismo.  

Por uma Petrobras 100% estatal, sob o 
controle dos trabalhadores.

Desvinculação dos preços internacionais, 
lastreamento nos custos de produção 
da Petrobras.

Subsídio para o consumo de gás para 
a população mais pobre e carente, de 
combustível ao transporte público e  para 
a agricultura camponesa  voltada para a 
produção de alimentos.

Retomada de todos os ativos, em especial 
a BR Distribuidora, de todas as refinarias 
privatizadas. 

Incorporação da Transpetro, da Petrobras 
Biocombustível (PBIO) e da Transportadora 
Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil (TBG).

Fim da venda de ativos e leilões das reservas 
de hidrocarbonetos.

Investimento na transição energética.

Comitê de empregados e população para 
controlar preços, fiscalizar revendas e definir 
investimentos.

Gás de cozinha  
R$ 53,12 em 2016 para 

R$ 113,51 em 2022 
alta de 113% 

Gasolina
R$ 3,64 em 2016 para 

R$ 7,28 em 2022 
alta de 100%

Diesel 
R$ 3,01 em 2016 para 

R$ 7,46 em 2022 
alta de 148% 

100%

R$
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tado piso da enfermagem, fru-
to de décadas de luta, está em 
risco com esse novo arcabouço.

Defesa do teto vai de Bolso-
naro a Lula

Esse novo teto amarra os 
investimentos públicos a um 
nível muito abaixo dos últi-
mos governos. Segundo le-
vantamento de assessores 
parlamentares, caso as re-
gras defendidas pelo gover-
no estivessem em vigor desde 
2003, R$ 8,8 trilhões teriam 
deixado de ser gastos nos 
serviços públicos. Questiona-
do numa audiência pública, 
o próprio Haddad afirmou: 
“Não estamos partindo da 
mesma base de 2003, então 
olhar para trás e dizer ‘ah, 
o governo Lula aumentou as 
despesas em 6% ao ano’, isso 
não vai mais acontecer.” 

Isso significa que, se os pri-
meiros governos do PT conta-
ram com uma conjuntura inter-
nacional de maior crescimen-
to econômico capitalista, com 

um boom das commodities que 
permitiram algumas pequenas 
concessões aos de baixo, en-
quanto, por outro lado, os pro-
blemas estruturais como o de-
semprego, os baixos salários e 
a precarização dos direitos per-
maneciam, e o país regredia a 
uma condição de semicolônia 
exportadora de produtos pri-

mários (processo acelerado nos 
últimos anos), agora nem com 
isso podemos contar. 

O próprio Haddad, inclu-
sive, reconheceu que o proje-
to não tem paralelo em lugar 
nenhum do mundo. “A nossa 
[regra fiscal] é até mais dura 
do que em qualquer lugar que 
eu tenha conhecido. A nossa 

é mais dura. Eu dizia que o 
teto de gastos era uma jabu-
ticaba, mas a nossa regra não 
deixa de ser”, afirmou. Não é 
por menos que o presidente do 
Banco Central, Campos Neto, 
tenha elogiado a medida, e 
que Bolsonaro tenha disponi-
bilizado o seu PL para ajudar 
a aprová-la.

F echávamos esta edição 
no momento em que o 
chamado novo arcabou-

ço fiscal ia para votação na 
Câmara dos Deputados. Apre-
sentado oficialmente pelo mi-
nistro da Fazenda, Fernando 
Haddad, no final de março, o 
projeto impõe um novo teto de 
gastos, com uma dura políti-
ca de austeridade que inclui a 
restrição nos gastos públicos e 
nos investimentos para privi-
legiar o pagamento da dívida 
aos banqueiros.

Entregue ao presidente da 
Câmara, Arthur Lira, o líder 
do centrão nomeou como re-
lator do projeto um deputa-
do de sua confiança, Cláudio 
Cajado (PP-BA). Missão dada, 
missão cumprida, e Cajado 
piorou ainda mais o que já 
era ruim, colocando mais ata-
ques no texto sob demanda 
direta do mercado. Tudo acor-
dado com o próprio Haddad 
e o governo. 

O que isso vai significar, 
na prática, na vida da classe 
trabalhadora e da maioria da 
população? Será a continui-
dade, e a piora, dos serviços 
públicos, como saúde e educa-
ção; a perpetuação de um sa-
lário mínimo de fome, e tudo 
o que o acompanha, como as 
aposentadorias, o seguro-de-
semprego e demais direitos;  
a ausência de investimentos 
em obras públicas, sociais e 
em geração de emprego que 
enfrente as mazelas do nosso 
país, como a vergonha de 50% 
do nosso povo não ter acesso 
sequer a saneamento básico 
no 10º país mais rico do mun-
do. A ausência de políticas de 
verdade às populações originá-
rias, às LGBTIs, negras e ne-
gros e demais setores oprimi-
dos, além dos mecanismos de 
preservação do meio ambiente. 
Até mesmo o recém-conquis-

ENTENDA

Regras do novo teto
• Crescimento das despesas só pode subir até 70% do aumento das receitas. Mas independentemente da arrecadação, o 
crescimento das despesas deve variar entre 0,6% a 2,5% do ano anterior.
• Caso a meta de superávit primário (receita menos amortização e juros da dívida) não seja cumprida, no ano seguinte o 
teto para os gastos fica em 50% do aumento das receitas. Caso se repita, no ano seguinte essa variação desce para 30%. 

Com o substitutivo da Câmara Lira/Haddad:
• Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) e fundo para o piso da enfermagem, além das 
estatais, são incluídos no teto.
• Contingenciamento (bloqueio) de despesas obrigatórias no decorrer do ano, caso a previsão de superávit primário não 
esteja sendo cumprida.
• Caso a meta de superávit não seja cumprida no ano, além de restringir os gastos em 50% (como previa o projeto original), 
o governo não poderá criar cargos ou novas despesas obrigatórias. Isso inclui reestruturação de carreira, criação de cargos 
ou reajustes acima da inflação.
• Se a meta não for atingida no ano seguinte, fica proibido reajuste ao funcionalismo (inclusive reposição da inflação) e 
contratação de servidores.
• Essas medidas também serão adotadas caso as despesas obrigatórias superem 95% das despesas primárias.
• O salário mínimo não foi incluído no teto, mas aposentadorias e todos os benefícios da seguridade estão. Ou seja, 
indiretamente, ele afeta sim o reajuste do mínimo e ataca violentamente os aposentados.

CENTRAIS
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TETO DE GASTOS

Novo arcabouço tira ainda mais o 
pobre do orçamento e dá fatia ainda 
maior aos banqueiros

DIEGO CRUZ,  
DA REDAÇÃO Votação do novo arcabouço fiscal na Câmara 

dos Deputados. Medida foi aprovada por 308 
votos contra 108 Foto  Ag Câmara



Logo que foi apresentado, 
amplos setores da esquerda ar-
gumentaram que o novo arca-
bouço tinha lá os seus proble-
mas, mas era um avanço em 
relação ao teto de gastos de 
Temer, aprovado em 2016. Será 
mesmo assim?

A Emenda Constitucional 
95, apelidada com toda a ra-
zão de “PEC do Fim do Mun-
do”, congelava todos os gastos 
públicos, reajustando apenas a 
inflação. Tão logo foi aprova-
da, não eram poucos os ana-
listas, mesmo os do mercado, 

que consideravam a medida 
pouco sustentável. Isso porque 
era evidente que ela causaria, 
cedo ou tarde, um colapso da 
máquina do Estado. A ânsia 
em garantir os bilhões de ju-
ros da dívida aos banqueiros 
inviabilizaria o próprio Esta-
do que atua para isso. 

Tanto não era factível que 
mesmo o texto da PEC previa 
uma revisão em 2016. Nem 
chegou a tanto, já que esse teto 
foi furado sucessivas vezes até 
ser completamente desmorali-
zado e o mercado exigir outro. 

E foi o que o governo Lula fez. 
Uma espécie de “teto móvel” 
que possa se ajustar aos vários 
momentos da conjuntura inter-
nacional, sempre mantendo os 
investimentos públicos lá em-
baixo. E, principalmente, que 
seja permanente. 

Isso significa que mesmo 
num contexto de crescimento 
econômico, hoje improvável, os 
gastos públicos continuariam 
represados dentro da estreita 
faixa estabelecida pelo arca-
bouço. Já ouviu aquela história 
de que é preciso “fazer o bolo 

crescer para depois repartir”, 
dita por Delfim Neto e até hoje 
repetida por setores “desenvol-
vimentistas”? Pois esqueça, o 
bolo, crescendo ou não, nem 
as migalhas irão para o povo, 
como em períodos anteriores. 
Só os banqueiros abocanharão 
o maior pedaço. E ainda tem 

o outro lado: no caso de uma 
nova pandemia ou qualquer 
outra catástrofe social, os gas-
tos também continuariam limi-
tados. Menos o pagamento da 
dívida, claro.

CENTRAIS
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TETO REPAGINADO

INDEPENDÊNCIA DE CLASSE

Novo teto não é “menos pior” que o de Temer, 
mas uma atualização

Derrotar o novo arcabouço por inteiro
O substitutivo de Cláudio Ca-

jado tem o mérito de, ao menos, 
expor de forma sincera o objeti-
vo do novo arcabouço. Segun-
do o texto: “A política fiscal da 
União deve ser conduzida de 
modo a manter a dívida públi-
ca em níveis sustentáveis, pre-
venindo riscos e promovendo 
medidas de ajuste fiscal em caso 
de desvios.” Poderia ser ainda 
mais sincero e dizer “vamos im-
por uma política de austerida-

de sem igual em qualquer lugar 
do mundo, cortando dinheiro 
de salário, aposentadoria, saú-
de, educação e demais serviços 
públicos, para continuar garan-
tindo bilhões aos banqueiros”.

Não é possível “remendar” 
o novo teto, tentando torná-lo 
menos pior. É preciso derrotá-
-lo por completo. Em dezem-
bro de 2016, houve uma ma-
nifestação em Brasília contra a 
“PEC da morte” de Temer, que 

enfrentou uma dura repressão 
policial. Foi uma mobilização 
bastante insuficiente, já que as 
direções do movimento, como 
a CUT, não jogaram o peso que 
deveriam. Porém, agora, não só 
não está havendo mobilização 
como a própria direção está no 
governo, e aprovando o teto. O 
PSOL não está chamando a luta 
contra o projeto, mas tentando 
aprovar emendas (leia mais na 
página 10). 

Esse ataque mostra a necessi-
dade urgente de se batalhar pela 
independência política do movi-
mento diante do governo e dos 
patrões. É necessário exigir que 
as entidades e organizações não 
sejam correias de transmissão de 
um governo que atende os inte-
resses dos banqueiros e super-
-ricos, mas que, como propõe 
a CSP-Conlutas, fortaleçam um 
polo de independência de classe 
e combativo para lutar contra os 

ataques e pelas reivindicações da 
classe trabalhadora.

Precisamos pôr abaixo esse 
teto, mas não só. É preciso acabar 
com a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e todos os mecanismos de 
“austeridade”. É necessário sus-
pender o pagamento da dívida 
aos banqueiros, redirecionando 
os recursos para obras públicas, 
salário, emprego, ciência e tecno-
logia, reforma agrária, saúde, edu-
cação e demais serviços públicos.

NOVO ATAQUE

Governo prepara desvinculação 
da saúde e educação
Juntamente com o novo arcabouço, uma velha obsessão de 
Paulo Guedes se aproxima mais da realidade: a desvinculação 
das verbas da saúde e educação. Haddad já afirmou que, 
aprovado o projeto, botará na mesa a discussão sobre o 
mínimo constitucional das duas áreas. “Está na hora de a 
gente ter uma regra mais sustentável”, declarou. 
Por que “regra sustentável”? Com o fim do teto de Temer, a 
saúde volta a ter piso de 15% do orçamento e a educação, 
18%. O problema é que o crescimento de todo o orçamento 
só vai poder ir até 70% do aumento da arrecadação, e 
os mínimos constitucionais estão atrelados a 100% do 
orçamento. Ou seja, se os gastos com saúde e educação 
crescerem mais que o teto de todo o Orçamento, o governo 
vai ter que cortar de outras áreas.
O plano do governo Lula, então, é aprovar o arcabouço 
e, em 2024, propor uma nova PEC especificamente para 
desvincular saúde e educação do Orçamento, para entrar 
em vigor já em 2025. Desvincular quer dizer rebaixar esses 
gastos e enquadrá-los também sob o novo teto.

Ministro da Fazenda, Fernando Haddad e o presidente da Câmara, Arthur 
Lira Foto Min Fazenda
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PSOL só poderá combater 
o arcabouço se romper 
com o governo
Não há dúvidas de que o 

arcabouço fiscal do go-
verno Lula é um ataque 

aos trabalhadores e atende aos 
grandes capitalistas brasileiros 
e internacionais. O PSOL vem 
fazendo críticas ao arcabouço, 
embora ainda não esteja claro 
como votará. 

Chico Alencar, em nome da 
federação PSOL/Rede, apresen-
tou dez emendas que, embora 
possam suavizar a proposta, não 
mudam a lógica desta. O patamar 
mínimo de gastos ser 0,6%, como 
está na proposta do governo, ou 
2,5%, como está na emenda do 
PSOL, na prática ainda significa 
que a maioria dos recursos públi-
cos se destinará para os ricos capi-
talistas. Ou poder gastar até 95% 
do ganho real da receita quando 
atingir a meta, contra 70% da pro-
posta do governo, não muda o fato 
de que tudo isso ainda respeita a 
lógica capitalista neoliberal do 
superávit primário e primazia da 
remuneração dos banqueiros em 
detrimento dos demais gastos. 

Retirar dos limites de gastos 
algumas áreas sociais, como o 
Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica 
(Fundeb) e o piso da enferma-
gem, pode significar uma sobre-
vida em alguma área. Mas, de 
conjunto, o arcabouço é um aten-
tado contra os direitos dos traba-
lhadores e do povo pobre em to-
das as áreas. Por isso, precisa ser 
derrotado em sua integralidade. 

DESSERVIÇO
Apresentar emendas para 

tentar “despiorar”o arcabouço 
fiscal, é prestar um duplo desser-
viço aos interesses dos trabalha-
dores, em favor dos capitalistas. 
Primeiro, legitimará um projeto 
que ataca violentamente a classe 
trabalhadora, aposentados, servi-
ços públicos e o povo pobre. Se-
gundo, e talvez ainda mais im-
portante, contribuirá para um 
retrocesso na consciência e orga-
nização da classe trabalhadora, 
difundindo a mentira e a ilusão 
de que um projeto comprometi-
do com a responsabilidade fiscal, 
com os capitalistas, a quem o go-

verno e o Congresso defendem, 
pode ser benéfico para os traba-
lhadores. Precisamos é de um 
plano dos trabalhadores de mo-
bilização para derrotar esse arca-
bouço, que ataque esses mesmos 
capitalistas e se defenda contra o 
governo e o Congresso, exigindo 
o que lhes é de direito. 

ACORDÃO 
Chico Alencar faz uma curio-

sa argumentação sobre o arca-
bouço ao afirmar que “o projeto 
original do governo sofreu ‘ca-

jadadas’ que o tornaram extre-
mamente restritivo”. É verdade 
que o projeto original apresen-
tado por Haddad vem pioran-
do na mão do relator Cláudio 
Cajado. Mas o próprio governo 
vem costurando e combinando 
essa versão final da proposta 
em reuniões entre o ministro e 
o relator. Ou seja, há um acor-
dão que vem sendo construído 
pelo governo, centrão e a direi-
ta, para aprovar um arcabou-
ço fiscal que agrade ainda mais 
todos os setores capitalistas. 

 CRÍTICAS PARA “AJUDAR” 
O GOVERNO 

Mesmo criticando o arcabou-
ço, a argumentação do PSOL não 
ajuda os trabalhadores a terem 
consciência do que vem se passan-
do no país. Guilherme Boulos, por 
exemplo, disse que “o PSOL apoia 
e trabalha para que o governo Lula 
dê certo. Por isso, temos fortes pre-
ocupações com o texto”. Para Ivan 
Valente, o “PSOL é base de apoio 
a Lula, mas não poderia votar a 
favor desta proposta que cria uma 
camisa de força para o governo. O 
governo Lula tem que dar certo, 
para isso, precisa de investimento, 
não de amarras ao crescimento!”

Ou seja, o PSOL critica o ar-
cabouço fiscal do governo em 
nome da defesa, do apoio e da 
ajuda ao próprio governo Lula. 
O PSOL se coloca a estapafúrdia 
missão de ser mais governista 
que o governo. Mas é o próprio 
governo que está implementan-
do o arcabouço fiscal!

LIMITES 

Romper com o governo e construir uma oposição de esquerda 

A atuação do PSOL, ao colo-
car suas emendas a serviço do 
governo Lula em parceria com 
capitalistas, burgueses e a direi-
ta, dentro dos limites do sistema 
e da Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF), representa uma prisão 
perpétua na busca pelo eterno mal 
menor. Embora possa haver boas 

intenções por trás das emendas ao 
arcabouço, essa abordagem ainda 
está inserida na lógica da domina-
ção capitalista e vai de encontro 
aos interesses dos trabalhadores, 
que estão sendo atacados pelo pro-
grama de Lula-Alckmin.

O apoio e a participação do 
PSOL no governo Lula foram mar-

cados por confusões e malabaris-
mos, com declarações contraditó-
rias. E essa mesma forma de agir 
se repete nesse tema, fazendo crí-
ticas, mas acabando por apoiar 
ainda mais um governo que ser-
ve aos interesses da burguesia. 
Neste momento, é fundamental 
convocar a classe trabalhadora 
a não depositar confiança nes-
se governo.

É incrível que, mesmo depois 
de um ataque desse tipo, não haja 
nenhuma perspetiva de no míni-
mo mudar a orientação do PSOL 
em relação ao governo. Sair da 
base do governo no Congresso, 
entregar os cargos, sair de mi-

nistérios e romper com o gover-
no não estão no horizonte da di-
reção do partido. 

É importante lembrar que foi 
com a reforma da Previdência, 
ataque desferido durante o pri-
meiro governo Lula, que se ori-
ginou o PSOL. O PT segue gover-
nando aos capitalistas e, pelas 
circunstâncias, está ainda mais 
subalterno aos interesses dos mo-
nopólios internacionais, dos ban-
queiros e da burguesia brasileira 
a eles associada. O PT não mu-
dou. Quem mudou foi o PSOL.

Esse governo não está “em 
disputa”, como pensa a direção 
do PSOL. Apenas diferentes seto-

res burgueses podem disputá-lo 
e, mesmo assim, dentro dos es-
treitos limites do teto de gastos, 
quer dizer, da manutenção da pi-
lhagem do país e da extrema ex-
ploração da classe trabalhadora. 

Os ativistas devem romper 
com o governo e construir uma 
oposição de classe e de esquer-
da que se enfrente com o gover-
no e também seja ponta de lan-
ça na luta contra a ultradireita. 
Afinal, quem ajuda a ultradireita 
hoje é o governo, que apresenta 
um ajuste fiscal aplaudido pelo 
mercado e elogiado pelo chefe 
do Banco Central, o bolsonaris-
ta Campos Neto. 

POLÊMICA

JULIO ANSELMO, 
DE SÃO PAULO (SP)

Guilherme Boulos
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O Opinião Socialista 
conversou com Ro-
sângela Santana, 

secretár ia-geral do Sin-
dicato dos Trabalhadores 
Domésticos da Bahia (Sin-
doméstico-BA). Ela traba-
lha como doméstica há 29 
anos, mas desde criança 
está no serviço doméstico. 
Rosângela também é pe-
dagoga, formada pela Uni-
versidade Federal da Bahia 
(UFBA) e ativista do Coleti-
vo de Mulheres do Lemarx 
– Grupo de Estudos de  nge-
la Davis (UFBA).

Em 27 de abril foi o Dia 
Nacional da Trabalhadora 
Doméstica. Qual a impor-
tância dessa data?

Rosângela Santana - A 
importância dessa data é ce-
lebrar a luta daquelas que 
nos antecederam, a exem-
plo de Laudelina de Campos 
Melo, pioneira na luta por 
direitos de trabalhadores do-
mésticos no Brasil, impul-
sionando estudos e organi-
zando associações e sindica-
tos da categoria. Inclusive, 
ela cedeu a casa dela para 
ser a sede do primeiro sin-
dicato da categoria. Aqui na 
Bahia, lembramos e celebra-
mos Creuza Oliveira, funda-
dora do Sindoméstico-BA, 
que segue viva entre nós, 
forte e lúcida, ainda na luta. 

Nessa data reforçamos 
que somos trabalhadoras 
e trabalhadores, em sua 
grande maior ia, mulhe-
res e homens negros, que 
também ajudam a susten-
tar este país.  

No dia 2 de abril com-
pletaram-se dez anos da 
Emenda Constitucional 
nº 72, conhecida também 
como “PEC das Domésti-
cas”. Qual o balanço que 
você faz dessa década de 
aplicação da lei?

Rosângela - A lei foi de 
extrema importância para 

nós, principalmente quanto 
à garantia dos direitos como 
o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), 
seguro-desemprego, 13º sa-
lário e a jornada de trabalho 
(oito horas diárias). 

A lei foi uma conquista, 
mas não podemos deixar de 
pontuar seus limites. Por 
exemplo, no próprio seguro-
-desemprego que conquista-
mos, não estamos equipara-
dos com outras categorias 
de trabalhadores que rece-
bem cinco meses, recebe-
mos apenas por três meses. 
A lei não abrange as traba-
lhadoras diaristas. Muitas 
eram mensalistas, que fo-
ram demitidas por patrões 
que não queriam cumprir 
com a lei. Esse é um grupo 
de trabalhadoras e traba-
lhadores bastante explora-
do, pois sequer tem a car-
teira de trabalho assinada.

A PEC das Domésticas 
foi resultado de uma luta 
da categoria, mas mui-
tos buscam burlar a lei, 
para seguir explorando as 
trabalhadoras(es), a exem-
plo da cobrança de que se 
transformem em microem-
preendedoras através do 
MEI. Como o sindicato tem 
enfrentado esse tema?

Rosângela - Essa é uma 
situação que ficamos indig-
nadas. É um grande risco às 
trabalhadoras e trabalha-
dores domésticos, pois im-
pede o acesso aos direitos 
trabalhistas que conquista-
mos com a PEC das Domés-
ticas. Não recebem contri-
buição referente ao FGTS, 
não têm direito a 13º salá-
rio e férias remuneradas. O 
sindicato vem realizando 
palestras, esclarecendo e 
buscando convencer a não 
aceitar esse tipo de relação 
de trabalho. Trabalho do-
méstico não é MEI.   

O Brasil tem a maior 
população de trabalhado-
ras domésticas do mun-

do, são 5,9 milhões, quase 
três empregadas para cada 
grupo de 100 habitantes. 
Você liga essa situação a 
uma herança do passado 
escravocrata do país?

Rosângela - Avaliamos 
que os números são maio-
res, sobre a quantidade de 
trabalhadores e trabalha-
doras domésticas no país, 
já que as/os diaristas e as/
os sem carteira assinada 
não entram nesses dados 
oficiais. Não tem como ne-
gar a herança do passado 
escravocrata, e sentimos 
isso quando negam nos-
sos direitos, quando bus-
cam burlar a lei, nos assé-
dios e abusos sexuais que 
passamos, e na quantidade 
de trabalhadores domésti-
cos resgatados em traba-
lho escravo.

Esse tema do trabalho 
escravo tem chamado bas-
tante atenção. A categoria 
doméstica está entre aque-
las com muitos casos. Como 
a categoria encara o pro-
blema?

Rosângela - Esse tema 
tem sido uma de nossas 
prioridades, tanto no nos-
so sindicato daqui da Bahia 
como na Federação Nacional 
e na Federação Internacio-
nal. Temos realizado semi-
nários, palestras, destacado 
em nosso boletim “O Quen-
te”. Temos cobrado dos go-
vernos políticas públicas de 
combate ao trabalho escra-
vo, com punições severas a 
quem comete esse crime e 
medidas de acolhimento aos 
trabalhadores que passaram 
por essa situação, com o pa-
gamento de todos os seus 
direitos e reparações. Es-

ses pagamentos demoram, 
é um processo burocrático 
que deixa os trabalhadores 
desamparados. 

Fale um pouco como 
tem sido a organização da 
categoria no Brasil e inter-
nacionalmente. 

Rosângela - A nossa orga-
nização é muito importante 
para que possamos nos reco-
nhecer enquanto classe traba-
lhadora. Eu sou um exemplo 
disso. Até pouco tempo, eu 
era aquela mulher que fazia 
meu trabalho e voltava para 
casa, era avessa aos proble-
mas da categoria e da socieda-
de. Isso mudou quando voltei 
a estudar e passei a debater 
temas da atualidade, isso foi 
mexendo comigo e comecei 
a me reconhecer como tra-
balhadora doméstica e a di-
zer às pessoas com orgulho a 
minha profissão. Fiquei ain-
da mais forte na universida-

de, ao integrar o Coletivo de 
Mulheres do Lemarx – Gru-
po de Estudos de  ngela Da-
vis, e escrevi meu trabalho 
de conclusão de curso (TCC) 
sobre o trabalho doméstico 
com uma visão marxista. É 
nesse percurso que me apro-
ximo do sindicato e começo 
a participar das atividades, e 
hoje componho a diretoria.

A categoria é organiza-
da por sindicatos estaduais, 
que integram a Federação 
Nacional das Trabalhado-
ras Domésticas (Fenatrad). 
Como a luta da classe tra-
balhadora é internacional, 
integramos a Confederação 
Latino-americana e Cari-
benha de Trabalhadoras 
Domésticas (Conlactraho) 
e a Rede Internacional de 
Trabalhadoras Domésticas 
(FITH IDWN).
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“PEC das domésticas foi uma 
conquista, mas não podemos 
deixar de pontuar os seus limites”

ROBERTO AGUIAR,  
DE SALVADOR (BA)

Não tem como negar 
a herança do passado 
escravocrata, e sentimos 
isso quando negam nossos 
direitos, quando buscam 
burlar a lei, nos assédios e 
abusos sexuais

Rosangela
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Eleições controladas pela burguesia e seus partidos

O que explica o crescimento da ultradireita

Em primeiro lugar, é ne-
cessário identificar que as elei-

ções de Conselheiros Cons-
tituintes foram totalmente 

controladas pelos grandes 
empresários, que financiam 
a política, e pelos partidos do 
regime. O chamado “Acordo 
pelo Chile” deixou de fora a 
possibilidade de que entras-
sem candidatos independen-
tes e inclusive que novos par-
tidos se inscrevessem antes do 
processo eleitoral. Como resul-
tado, somente os partidos já 
inscritos puderam participar. 
O segundo elemento funda-
mental é o financiamento das 

campanhas. Como sempre, 
existe uma enorme desigual-
dade nos gastos das candida-
turas, os grandes empresá-
rios colocam rios de dinhei-
ro em várias candidaturas de 
diferentes partidos. Ou seja, 
a grande burguesia não colo-
cou todos seus ovos na mesma 
cesta e financiando candida-
turas de diferentes partidos. 
Outros partidos certamente 
receberam também grandes 
contribuições de setores bur-

gueses, como o Partido Socia-
lista, Democracia Cristã, etc.

Portanto, em primeiro lu-
gar, não podemos dizer que as 
eleições são realmente demo-
cráticas e que todos concor-
rem com os mesmos direitos. 
A grande burguesia, além de 
financiar seus candidatos com 
enormes somas, também con-
trola a grande mídia, oferecen-
do-lhes espaço permanentes 
na televisão, rádio, etc.

Sem dúvida, o resultado 
mais relevante foi a ampla 
vitória dos Republicanos, o 
partido do pinochetista José 
Antonio Kast. Os discursos 
dos candidatos Republica-

nos se basearam centralmen-
te em dois eixos: combater 
a delinquência e a imigra-
ção irregular. O crescimento 
da ultradireita no Chile não 
é uma exceção ou um caso 

particular. Em muitos paí-
ses do mundo o aumento das 
contradições sociais resultan-
tes do capitalismo fez com 
que cada vez mais setores 
da burguesia optassem por 

apoiar partidos da ultradirei-
ta. Isso aconteceu na Europa 
(Alemanha, Itália, Grécia, Po-
lônia) e também na América 
(Estados Unidos, Brasil, El 
Salvador, Argentina).

A votação no Republica-
nos expressa que a grande 
burguesia vem avançando 
em conquistar ideologica-
mente um setor da classe tra-
balhadora e das classes mé-

A eleição dia 7 de maio 
foi importante, ape-
sar do pouco entu-

siasmo da maioria da popu-
lação para votar. Seus resul-
tados refletem, em parte, a 
realidade do país, mas não 
nos devem impressionar. 
Para os milhares de traba-
lhadores, jovens e ativistas 
que estão preocupados com 
o crescimento da ultradirei-
ta, é importante que faça-
mos uma profunda análise 
do que está acontecendo no 
país para compreender o que 
aconteceu na eleição.

Nos últ imos 4 anos, o 
país viveu mais de uma de-
zena de processos eleito-
rais. Entretanto, nada mu-
dou para melhor na vida da 
maioria da população. Des-

de o Acordo pela Paz de 15 
de novembro de 2019, que 
abriu o primeiro proces-
so Constituinte, houve um 
grande pacto entre todos os 
principais partidos políticos 
(inclusive o Partido Comu-
nista – PC, que não assinou 
o Acordo, mas depois o re-
conheceu) para canalizar 
o descontentamento social 
para a democracia burgue-
sa e, assim, tirar das ruas 
os milhões que protestavam. 
O Partido Republicano se 
manteve fora desse acordo, 
já que sempre defendeu que 
o processo revolucionário 
aberto em 2019 deveria ter 
sido esmagado com ainda 
mais violência.

A estratégia de canalizar 
o descontentamento social 

para as instituições burgue-
sas (eleições, Parlamento, 
Constituinte) até agora fun-
cionou. O povo se desmo-
bilizou e o selvagem capi-

talismo neoliberal chileno 
se manteve intacto. Aqueles 
que antes propunham refor-
mas, como a Frente Ampla 
(FA) e o PC, hoje adminis-

tram o país para os grandes 
capitalistas. Foram comple-
tamente domesticados pela 
burguesia. Nesse contexto, 
a grande burguesia e seu se-
tor mais reacionário já co-
meçam a entender que não 
precisam fazer mais con-
cessões ao povo, nem aos 
setores que se dizem refor-
mistas, como a FA e o PC. 
A extrema direita e a direi-
ta conseguiram capitalizar 
parte importante do descon-
tentamento social e se pro-
põem a esmagar de uma vez 
as possibilidades de mudan-
ças e de mobilização popu-
lar. Por outro lado, a enor-
me quantidade de votos nu-
los demonstra que o regime 
político ainda continua sem 
legitimidade para um gran-
de setor da população e que 
o descontentamento social 
se mantém vivo. 
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Eleições de 7 de maio: a extrema 
direita cresce, e o descontentamento 
social continua

CHILE

NADA DEMOCRÁTICAS

ANÁLISE 

MOVIMENTO INTERNACIONAL  
DOS TRABALHADORES (MIT-CHILE)

Ex-candidato a presidente, o 
conservador José antonio Kast, 
foi o vitorioso na eleição.

Gabriel Boric



13 Opinião Socialista • Internacional 

REFORMISMO MOBILIZAÇÃO 

Resultado é um 
golpe no governo

Preparar contra a ofensiva do 
governo e da extrema direita

O governo Boric vem perden-
do cada vez mais apoio desde 
que assumiu, pelos motivos que 
descrevemos. As eleições atuais 
foram outro duro golpe para o go-
verno. Nas eleições presidenciais 
(sem voto obrigatório) Boric e a 
ex-Concertação (coalizão eleito-
ral de partidos onde confluem 
social-democratas e democratas-
-cristãos) obtiveram mais de 4,6 
milhões de votos. Para as eleições 
atuais de Conselheiros, o bloco 
mais governista FA-PC-PS obti-
veram 2,8 milhões de votos e o 
bloco PR-DC-PPD (Partido Radi-
cal, Democracia Crista e Parti-
do pela Democracia) obteve 877 
mil votos. Somados, chegam a 
2,7 milhões, quase 2 milhões a 
menos do que no segundo turno 
presidencial de 2021. Esses dados 
mostram uma perda de apoio im-
portante ao governo.

FRACASSO DA CONSTITUINTE
O fracasso do governo e da 

Convenção Constituinte anterior 

têm relação direta com o cresci-
mento da extrema direita.  Com a 
vitória do Rechaço no último Ple-
biscito, o caminho traçado pela 
Nova Concertação (Socialistas, 
Frente Ampla e Comunistas) fra-
cassou completamente.  Ficou de-
monstrado que seu caminho de 
pactuar com a direita e o gran-
de empresariado para “conquis-
tar mudanças sociais” não era 
mais que uma cortina de fuma-
ça. Inclusive se o Aprovo tivesse 
vencido, o que era praticamente 
impossível devido ao desconten-
tamento com o governo e à cam-
panha da direita, a Nova Cons-
tituição teria sido um fracasso a 
médio prazo, já que seus princi-
pais artigos mantinham o con-
trole das grandes famílias sobre 
a economia do país e do Estado. 
O que está fracassando a cada 
dia que passa, é a estratégia re-
formista da Nova Concertação 
para mudar o país e solucionar 
os problemas dos trabalhadores 
e da juventude.

O avanço da extrema direita 
no Conselho Constitucional traz 
enormes perigos. Em primeiro 
lugar, a Nova Constituição pode-
rá ser ainda pior que a Constitui-
ção de Pinochet, já que a direita 
conquistou a maioria dos assen-
tos no atual Conselho. Isso colo-
ca para os trabalhadores a tarefa 
de não permitir esses retroces-
sos, organizando mobilizações 
e também o voto pelo Rechaço 
no Plebiscito. Também devemos 
estar atentos para o fato de que 
não seja realizado o plebiscito 
de saída (para aprovar ou não 
a nova Constituinte), já que é 
possível que a direita, inclusi-
ve os republicanos, e o gover-
no cheguem a um novo acordo 
para mudar a Constituição sem 
o perigo de sofrer um novo re-

chaço no fim de ano. Não pode-
mos ser ingênuos e acreditar que 
esses partidos não mudarão as 
regras do próprio jogo estabele-
cido por eles.

Por outro lado, não pode-
mos esperar nada do governo de 
Gabriel Boric, que girará ainda 
mais à direita depois desta nova 
derrota. Os partidos do governo 
tentarão cada vez mais chamar 
as “forças democráticas” a uni-
rem-se contra o suposto “fas-
cismo” do Partido Republicano. 
Tentarão nos enganar para que 
defendamos seu governo e esta 
democracia burguesa, enquan-
to é o próprio governo e o Par-
lamento que mantêm a milita-
rização da Araucanía, reforçam 
os Carabineiros, negam o direito 
aos trabalhadores de retirar seu 

dinheiro das AFPs (Fundos de 
Pensão). Em segundo lugar, é 
necessário que a classe traba-
lhadora e a juventude se reor-
ganizem para lutar em defesa 
de suas condições de vida, que 
pioram a cada dia. 

A CUT, as federações e sindi-
catos de trabalhadores por todo 
o país e as organizações da ju-
ventude, como a Confech (Con-
federação de Estudantes do Chi-
le), devem colocar-se na lideran-
ça de uma lista de demandas 
que mobilize a classe trabalha-
dora de forma independente do 
governo de Gabriel Boric. 

Só com mobilização nas ruas 
e organização é possível enfren-
tar a extrema direita e exigir do 
governo medidas que benefi-
ciem o povo trabalhador.

dias para seu discurso, que 
atribui o aumento das desi-
gualdades, miséria e violên-
cia aos migrantes, aos trafi-
cantes, aos ativistas de es-
querda e aos indígenas Mapu-
che que lutam por suas terras 
com método de ação direta.

 O crescimento dessa ul-
tradireita tem relação dire-
ta com o fracasso dos gover-
nos de “esquerda” ou “pro-
gressistas”. No Brasil, os 14 
anos de governo do PT (Lula 
e Dilma) foram a base para o 
surgimento de Bolsonaro. O 
mesmo está acontecendo no 
Chile. Os governos progres-
sistas preparam o caminho 
para a extrema direita ao não 
solucionar os problemas das 

massas e fazer pactos per-
manentes que favorecem o 
grande empresariado. 

BORIC E AS MEDIDAS 
REPRESSIVAS 

Gabriel Boric (atual presi-
dente do Chile) é uma amos-
tra disso. Enquanto a vida 
da classe trabalhadora pio-
rou com o aumento de preços, 
os baixos salários, a crise na 
saúde e educação, os lucros 
dos grandes empresários fo-
ram estratosféricos. Ao mes-
mo tempo, o governo assumiu 
toda a agenda e o discurso 
da direita, voltando a mili-
tarizar o território Mapuche; 
decretando o Estado de exce-
ção no norte do país contra os 

migrantes e aprovando a Lei 
Naín-Retamal, que facilita a 
impunidade para os Carabi-
neiros (policiais chilenos). En-
tretanto, apesar de girar cada 
vez mais à direita, Boric nun-
ca poderá ocupar o espaço dos 
tradicionais e novos partidos 
da extrema direita, que são os 
verdadeiros representantes da 
grande burguesia.

CRESCIMENTO 
Em relação aos números, 

a votação da ultradireita au-
mentou consideravelmente 
em comparação com as úl-
timas eleições presidenciais 
e parlamentares. Nas presi-
denciais de 2021, Kast obte-
ve 1,9 milhões de votos no 

primeiro turno (o outro can-
didato de direita, Sichel, ob-
teve 900 mil) e 3,6 milhões 
no segundo turno. Nas par-
lamentares, o Partido Repu-
blicano obteve 666 mil votos 
(tudo isso sem o voto obri-
gatório). Agora, para as elei-
ções de Conselho Constituin-
te, os Republicanos apenas 
obtiveram 3,4 milhões e a 
direita tradicional 2 milhões. 
Somados, são 5,4 milhões de 
votos, 2 milhões a mais que 
no segundo turno presiden-
cial. Isso demonstra que a 
direita e a extrema direita 
conseguiram capitalizar par-
te do sentimento de descon-
tentamento que aumenta no 
país, agora sob o governo de 

Gabriel Boric. Sem dúvida, 
o fracasso do Partido de la 
Gente (de direita) às véspe-
ras das eleições, depois do 
escândalo de sua candida-
ta narcotraficante, fez com 
que a direita ganhasse uma 
parte dos votos que iria para 
esse partido.

 O crescimento da direita 
não é só eleitoral. Nos últimos 
meses, principalmente depois 
do assassinato da carabineira 
Rita Olivares e do carabineiro 
Daniel Palma, a direita con-
seguiu realizar grandes mo-
bilizações com milhares de 
pessoas, principalmente apoia-
das nos familiares dos Carabi-
neiros, militares e setores da 
pequena e grande burguesia.

Repressão ao povo Mapuche segue com o governo Boric.

Direita fez campanha pelo rechaço da Constituição
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Os 20 anos de Admirável Chip Novo
PITTY

 • Opinião Socialista14 Cultura

Calar em Pitty, acho que 
para toda a minha ge-
ração, é ser transporta-

do para uma época onde as 
músicas desse álbum se tor-
naram onipresentes no dia a 
dia. Seja nas rádios, ouvindo 
no fone para a escola, seja na 
MTV, onde a cantora tornou-
-se figura carimbada, a baia-
na fez parte da rotina de mi-
lhões de adolescentes no país 
nos anos 2000.

Em um período onde can-
toras como Britney e Cristina 
Aguilera eram exibidas larga-
mente em todos os meios pos-
síveis mundo afora, com pou-
co ou nenhum som de guitar-
ra nas gravações, uma baia-
na roqueira parecia destoar 
de tudo o que fazia sucesso. 
Isso foi o combustível para 
que Pitty fizesse residência 
na grande mídia ao longo da 
década, impondo uma atitu-
de diversa de rebeldia e con-
frontação contra o padrão do 
pop dos anos 2000.

Inegavelmente isso vem de 
seu talento excepcional como 
compositora, capaz de abor-
dar temas comuns à juven-
tude como autoaceitação, in-
satisfação com a rotina e os 
grandes romances da vida, 
com uma banda afiadíssima, 
marcada pelas poderosas gui-
tarras de Peu Souza, cria do 
underground soteropolitano.

O disco marcou para sempre 
o imaginário popular do que 
seria talvez a última década de 
ouro do rock brasileiro, que, nas 
décadas seguintes, entraria em 
franco declínio nas grandes mí-
dias e entre a juventude.

A GRAVAÇÃO DO DISCO
Priscilla Novaes Leone, a 

Pitty, confrontou diretamente 
a gravadora e fez questão de 
só chamar músicos da cena 
baiana: Joe no baixo, Duda 
Machado na bateria e o dife-
rencial do disco: Peu Souza na 
guitarra, que conseguiria in-
serir um peso em uma lingua-

gem extremamente popular. 
O bom desempenho na 

MTV chamou a atenção que 
a cantora precisava para lan-
çar em 2003 o disco “Admirá-
vel Chip Novo”. O título, base-
ado no livro de Aldous Hux-
ley, tinha como ideia amarrar 
os temas que passeariam pe-
las canções, que teriam como 
foco uma crítica social aos 
padrões de comportamento 
da cidade.

Assim, “Máscara”, por 
exemplo, fala sobre a auto-
aceitação, ao bradar no re-
frão: “O importante é ser 
você/mesmo que seja, estra-
nho!”. “Teto de Vidro”, faixa 
de abertura, fala sobre o jul-
gamento alheio. “Admirável 
Chip Novo”, sobre a automati-
zação da rotina; “Pense, fale, 
compre, beba/Leia, vote, não 
se esqueça/Use, seja, ouça, 
diga/Tenha, more, gaste e 
viva.” “O lobo” retoma a obra 
de Thomas Hobbes, ao ex-
plicar o surgimento da raça 
humana da pré-história aos 
tempos modernos.

SUCESSO, NOVELAS E 
VIDEOCLIPES

O sucesso absoluto do dis-
co tomou proporções de mas-
sas quando suas músicas che-
garam às novelas. Em 2003, 
o single “Máscara” tornou-se 
parte da trilha da novela Se-
nhora do Destino. Na mesma 
época, “Teto de Vidro” vai para 
Malhação e “Temporal”, para a 
novela Da Cor do Pecado, com 
a cantora tomando quase toda 
a grade de novelas da Globo.

A artista também faz pon-
ta no  disco acústico do Ira!, 
lançado pela MTV, cantando 
“Eu quero sempre mais”. O 
disco é até hoje o maior su-
cesso comercial do grupo pau-
listano, garantindo à cantora 
mais um espaço nas rádios. 
Pitty tornou-se, enfim, uma 
espécie de onipresença no dia 
a dia dos adolescentes, coroan-
do sua posição como porta-voz 
do rock nacional em diversas 
premiações e em impressio-

nantes 450 mil cópias vendi-
das, tornando a baiana uma 
artista platinada em 2004.

Várias garotas da minha 
escola passaram a adotar o 
estilo da cantora, pintando os 
cabelos e usando munhequei-
ras no pulso, gargantilhas. A 
Galeria do Rock, point no cen-
tro de São Paulo, era o local 
de encontro, onde adolescen-
tes de toda a cidade trocavam 
materiais da cena e acompa-
nhavam os lançamentos da 
cantora, que tinha suas cami-
setas vendidas à exaustão nas 
lojas locais. Nada mal para 
quem três anos antes ralava 
nos inferninhos de Salvador 
para pagar as contas e vira-
va as noites tocando hardco-
re nas casas de show locais.

ROCK ATÉ A MEDULA 
E ACOLHIMENTO

Pitty foi rock até a medula 
em uma época na qual a pri-
meira ebulição já havia termi-
nado. A separação traumática 
do Sepultura, a morte de Chico 
Science e a paralisação por cen-
sura ao Planet Hemp deixou, de 
certa forma, uma geração órfã, 
que crescera gostando de rock, 
mas não via em nada que mi-
nimamente tocasse nas rádios 
um elemento de identificação.

A sensação de poder que o 
som do disco passa cai mui-
to bem para um adolescente 
em ebulição que, com raiva 
do mundo, muitas vezes não 
sabe colocar em palavras sua 
revolta. Nas canções do dis-
co, entretanto, muitos jovens 
encontraram um acolhimento 
comum às coisas que sentiam 
e passavam.

Os anos subsequentes 
não foram tão generosos 
para o rock como esperá-

vamos. Mas isso não apa-
ga a felicidade inocente de 
quem fez parte de uma épo-
ca tão efervescente.

Com todas as suas limi-
tações, Pitty de certa forma 
representou toda a voz de 
uma geração que, como eu, 
não se enquadrava. E hoje, 
ao ouvir esse disco 20 anos 
depois, é no mínimo gosto-
so saber que esses dilemas, 
afinal, não foram passados 
de maneira solitária. 

TÁCITO CHIMATO, 
DE SÃO PAULO (SP)

“Admirável Chip Novo” foi o álbum de estreia da cantora de rock Pitty. Neste ano, o álbum 
completou 20 anos e marcou uma geração, sendo um marco do rock nacional do início 
dos anos 2000
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Marcelo Barreto, militante 
do PSTU e professor de educa-
ção física no Colégio de Apli-

cação da Universidade Federal 
de Pernambuco (CAP-UFPE), 
foi vítima de uma ação trucu-

lenta e arbitrária praticada pelo 
Conselho Regional de Educa-
ção Física (CREF/PE), em con-
junto com Polícia Civil, no úl-
timo dia 18.

O professor teve sua aula 
invadida por representantes do 
CREF/PE, que de forma auto-
ritária querem obrigar que os 
profissionais e professores con-
cursados em Educação Física se 
filiem ao Conselho. Eles tentam 
impor, de cima para baixo, sem 
diálogo com a categoria, a Lei 
14.386, aprovada no ano pas-

sado no Congresso Nacional.
Outros dois profissionais 

passaram por essa mesma si-
tuação no Colégio de Aplicação 
da UFPE. Assim como Marcelo, 
são acusados de realizar “ativi-
dades privativas do profissional 
da área sem ter a habilitação 
legal necessária para exercer o 
cargo”. Isso é um absurdo e um 
total desrespeito aos professo-
res. Marcelo leciona há 37 anos 
no Colégio de Aplicação e é con-
cursado. O professor se sentiu 
constrangido com a invasão ao 

seu ambiente de trabalho, em 
que, ao mesmo tempo, tentaram 
intimidá-lo de maneira violenta, 
e conduzi-lo à delegacia. 

Várias entidades emitiram 
notas de apoio a Marcelo Bar-
reto e demais trabalhadores da 
Educação Física, vítimas des-
sa ação violenta do CREF/PE. 
O caso ganhou repercussão na 
imprensa.  Em nota, o Colégio 
de Aplicação e a UFPE repudia-
ram a ação e informaram que 
estão tomando medidas admi-
nistrativas cabíveis.

No último dia 6 foi encon-
trado o corpo de uma mulher 
na Terra Indígena Yanomami 
(TIY). O corpo foi localiza-
da na região da comunidade 
Uxiu, onde há forte presença 
do garimpo. Com isso, já fo-
ram registradas 17 mortes em 
menos de duas semanas na 
terra indígena.

A Terra Indígena Yanoma-
mi sofre com investida do ga-

rimpo ilegal. O clima de hos-
tilidade no Uxiú se acirrou 
após um indígena Ilson Xiri-
xanam que trabalhava como 
agente de saúde da região e 
morreu com um tiro na ca-
beça. Além dele, outros dois 
foram baleados na comuni-
dade. Em seguida, no dia 1º, 
foram encontrados oito cor-
pos de garimpeiros na mes-
ma comunidade, e ao menos 

um estava ferido com flechas.
Além desse caso, houve 

quatro garimpeiros mortos 
no dia 30, em um confronto 
com agentes da Polícia Ro-
doviária Federal e do Ibama, 
na TIY. Esse episódio, entre-
tanto, foi em outra região da 
terra indígena, e há suspeita 
de que o grupo teria ligações 
com uma facção criminosa 
de São Paulo.

Uma nova ferramenta de luta 
e organização de trabalha-
dores migrantes foi criada 

no último domingo, dia 21. A Asso-
ciação União de Migrantes Latinos 
foi fundada na sede da CSP-Conlu-
tas e agora faz parte das entidades 
que constroem a Central.

A atividade que dá o pon-
tapé inicial nesta nova orga-
nização ocorreu na nova sede 
da CSP-Conlutas, localizada na 
Sé, no centro histórico de São 
Paulo e reuniu dezenas de tra-
balhadores bolivianos.

O objetivo da organização 
será dar forças a uma das maio-
res comunidades de migrantes 
que reside em São Paulo e apro-
fundar a luta por direitos, res-
peito e dignidade aos milhares 
de pais e mães de família. 

“Para nós, quanto mais 
organizada e unida estiver a 
classe trabalhadora, mais forte 
seremos. Este é o nosso princí-
pio. Construir uma associação 
é um processo muito transpa-
rente, democrático e necessi-
ta de muita unidade”, explica 
Wilson Ribeiro, da CSP-Con-
lutas São Paulo.

O companheiro também re-
forçou que através da associação 
será possível atuar para combater 
diversos problemas enfrentados 
também por trabalhadores brasi-
leiros, como o combate ao traba-
lho análogo à escravidão.

Presidente da associação, Tito 
Cezar Otondo reivindicou a CSP-
-Conlutas como uma organização 
de apoio e explicou os motivos de 
buscar unir diversas famílias de 
trabalhadores bolivianos. 

“Gostaria de agradecer o apoio 
à nossa organização. Isto é funda-
mental a nós bolivianos que es-
tamos em situação de vulnerabi-

lidade de nossos direitos. Chegar 
a CSP-Conlutas foi fundamental 

para buscar ajuda a nossos com-
patriotas”, afirma Tito.

Associação é criada para fortalecer luta 
de migrantes em São Paulo

Professor é vítima de uma ação arbitrária 
do  Conselho Regional de Educação Física 

Violência contra  indígenas yanomami
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Vini Júnior e a luta antirracista 
RAÇA & CLASSE
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Causou indignação no 
mundo inteiro, as ce-
nas de um estádio lota-

do em Valência fazendo ata-
ques racistas ao jogador bra-
sileiro Vinicius Junior. Após 
a paralisação de alguns minu-
tos, assistimos a um patético 
juiz expulsar o jogador que 
era a vítima do crime que es-
tava sendo cometido naquele 
estádio. O juiz sequer mencio-
nou na súmula os episódios 
racistas, sendo obrigado a fa-
zê-lo num anexo, após a gran-
de repercussão que o episódio 
alcançou não só na Espanha, 
mas no mundo inteiro. 

O VAR criminosamente 
mostrou a mão de Vini Júnior 
no rosto de um jogador da ou-
tra equipe, mas não mostrou 
que este jogador, por alguns 
segundos, aplicou um mata-
-leão no brasileiro. Teve forte 

repercussão, a entrevista dada 
pelo técnico Carlo Ancelotti 
do Real Madrid na defesa de 
seu jogador, mas não vimos 
da instituição Real Madrid, o 
clube mais poderoso do pla-
neta, o respaldo ao seu atleta.

 O Real Madrid deveria se re-
tirar de campo até porque esta 
medida é prevista na legislação 

espanhola, segundo Antumi Toa-
sijé, presidente do Conselho para 
Eliminação da Discriminação Ra-
cial ou Étnica (CEDRE), integrado 
ao Ministério da Igualdade espa-
nhol. Porém, esta atitude nunca 
foi tomada, pois não existe von-
tade política para tal.

O presidente de La Liga, Ja-
vier Tebas, apoiador do partido 

de extrema-direita Vox, pole-
mizou com Vinicius Júnior nas 
redes sociais, relativizando o 
episódio e com insinuações de 
que ele estaria sendo manipu-
lado.  Este foi o décimo jogo em 
que Vinny Júnior foi atacado. 
Chegaram inclusive a pendurar 
um boneco seu enforcado em 
uma ponte de Madrid, capital 
da Espanha. 

Mas, se hoje a vítima é o 
Vini Júnior, os ataques racis-
tas já existiam no Real Ma-
drid e na Espanha há mui-
to tempo. Também, Roberto 
Carlos, outro brasileiro negro 
a vestir a camisa do Real Ma-
drid, sofreu ataques racistas 
durante o período que lá jo-
gou. Portanto, o racismo no 
futebol espanhol não é de 
hoje, e lamentavelmente não 
é só lá que existe racismo. 
Aqui mesmo no nosso país 
já foram denunciados vários 
casos de racismo ocorridos no 
atual Campeonato Brasileiro.

CYRO GARCIA, 
DO  RIO DE JANEIRO

A grande repercussão da 
perseguição ao Vini Júnior 
se deve ao fato de ser con-
tra o Vini Júnior, que além 
de ser hoje um dos melho-
res jogadores de futebol do 
planeta, é preto retinto, ir-
reverente, pratica um fute-
bol alegre, e mais que tudo, 
não abaixa a cabeça, que é 
o que mais incomoda aos 
racistas, o preto que luta, o 
preto que denuncia o crime 
que sofre. 

Todos nós estamos acos-
tumados a reação de bran-
cos opressores que tratam 
de “mimimi”  toda vez que 
um negro se rebela contra 
o racismo. Vini Jr. tem uma 
grande força emocional e in-
telectual, que permite que 
ele enfrente seus algozes. 

Depois da repercussão, 
já tivemos na Espanha as 
prisões de alguns envolvi-
dos em casos anteriores de 
racismo, cujas investigações 
estavam paradas, e uma in-

dignação generalizada no 
mundo inteiro, que atingiu 
a La Liga, seus patrocina-
dores, o governo e o próprio 
povo espanhol, que passa-
ram a sofrer duras críticas. 
UMA BATALHA DE TODA 
CLASSE TRABALHADORA

Mas esta não é uma ba-
talha do Vini Júnior, esta é 
uma batalha de toda classe 
trabalhadora no mundo in-
teiro contra uma das formas 
mais odientas de opressão 
que é o racismo. Saudamos 
as iniciativas que estão sen-
do tomadas no sentido de re-
alizar atos de solidariedade 
ao Vini Jr., mas achamos que 
isso tem que ir muito além. 

JOGADORES PRECISAM 
SE MANIFESTAR NO 
BRASILEIRÃO

Seria muito importante 
que os jogadores brasileiros 
na próxima rodada do Brasi-
leirão fizessem uma mani-
festação conjunta em todos 

os jogos de solidariedade ao 
Vini Jr. e contra o racismo. 
Na Espanha, os jogadores 
do Real Madrid têm que exi-
gir da instituição o cumpri-
mento da legislação e toda 

vez que acontecer um caso 
de racismo o time se retirar 
de campo. Tem de se lutar, 
também, para que haja per-
da de pontos do time a que 
pertence a torcida agressora.

O racismo e o futebol
LUTA ANTIRRACISTA 

A or igem do racismo 
está no t rá f ico de des-
cendentes afr icanos que 
foram escravizados por 
potências imper ia l istas 
europeias e foram deter-
minantes na acumulação 
primitiva do sistema capi-
talista e que eram trata-
dos como seres inferiores, 
não humanos. É inclusi-
ve a esta desumanidade 
que Vini Jr. se referiu no 
seu primeiro twitter após 
o jogo em Valência: “No 
es futebol, es inhumano”. 

Podemos percorrer país 
a país do continente euro-
peu e vamos ver o prota-
gonismo de jogadores ne-
gros de origem afr icana 
e muitos brasileiros. Em 
geral, esses jogadores fa-
zem parte dos principais 
ativos de seus clubes, só 
jogam no continente euro-
peu por conta do seu com-
provado talento. 

Esse episódio mostra 
mais uma grande contra-
dição do sistema capita-
lista que explora os joga-
dores negros como seus 
principais ativos visando 
o aumento de seus lucros, 
mas não consegue prote-
ger esses mesmos jogado-
res que são seres humanos 
dotados de direitos como 
todo e qualquer ser huma-
no. Isso não acontece por-
que o capitalismo precisa 
da opressão para aumen-
tar a exploração. 

Somente numa sociedade 
socialista os jogadores, que são 
os responsáveis pelo êxito des-
ta grande e lucrativa indústria 
do futebol, poderão ser tratados 
como seres humanos e não ape-
nas meras mercadorias. A luta 
contra o racismo é a luta de todos 
os explorados e oprimidos. Repe-
timos aqui as palavras de Vini Jr. 
“Racismo é crime. Não punir é 
ser cumplice”.

O racismo e o 
capitalismo

VÍNCULO HISTÓRICO 
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